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ANEXO I 

Períodos 
lectivos Início Termo

1.º Entre 8 e 15 de Setembro 
de 2011.

16 de Dezembro de 2011.

2.º 3 de Janeiro de 2012  . . . 23 de Março de 2012.
3.º 10 de Abril de 2012  . . . . 8 de Junho de 2012 — para os 

6.º, 9.º, 11.º e 12.º anos.
15 de Junho de 2012 — para os 

1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 7.º, 8.º e 
10.º anos de escolaridade.

6 de Julho de 2012 — para a 
educação pré -escolar.

 ANEXO II 

Interrupções 
lectivas Início Termo

1.ª 19 de Dezembro de 2011 . . . 2 de Janeiro de 2012.
2.ª 20 de Fevereiro de 2012  . . . 22 de Fevereiro de 2012.
3.ª 26 de Março de 2012  . . . . . 9 de Abril de 2012.

 204971192 

 Despacho n.º 9789/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio Maria João Espinheira Tomás, assistente técnica do 

Ministério da Defesa Nacional, para exercer as funções de secretária 
pessoal, em regime de comissão de serviço, através de acordo de cedência 
de interesse público.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 
2011.

8 de Julho de 2011. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato.

204971598 

 Despacho n.º 9790/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio Ana Maria Alfaro Cardoso para exercer as funções de 

secretária pessoal, em regime de comissão de serviço.
2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 

2011.
8 de Julho de 2011. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 

de Sousa Arrobas Crato.
204971549 

 Despacho n.º 9791/2011
Nos termos e ao abrigo do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, na redacção que lhe foi conferida pelo artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março:

1 — Determino que a assistente operacional Irene Pires Fernandes, da 
Direcção -Geral das Pescas e Aquicultura, do Ministério da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, seja afecta ao 
meu Gabinete, através de acordo de cedência de interesse público, sem 
suspensão do estatuto de origem.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 
2011.

8 de Julho de 2011. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato.

204971638 

comissão de serviço, através de acordo de cedência de interesse público, 
sem suspensão do estatuto do lugar de origem.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Julho 
de 2011.

8 de Julho de 2011. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato.

204971468 

 Despacho n.º 9793/2011
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do n.º 1 do ar-

tigo 11.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio Ana Isabel Barreiras de Figueiredo para prestar funções 

de assessoria técnica ao meu Gabinete, na área da sua especialidade.
2 — Pela prestação de tais funções, realizadas com subordinação 

hierárquica, é atribuída à nomeada uma remuneração mensal de € 2320, 
acrescida do abono mensal de subsídio de refeição e ainda dos subsídios 
de férias e de Natal, calculados sobre o montante da remuneração ante-
riormente referida e sujeitos a todos os descontos legais.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 6 de Julho de 
2011 e é válida pelo período de um ano, renovável automaticamente por 
iguais períodos, podendo ser revogada a todo o tempo.

8 de Julho de 2011. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 
de Sousa Arrobas Crato.

204971484 

 Despacho n.º 9792/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e dos artigos 4.º e 6.º do 

Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a licenciada Maria José Diniz de Carvalho Neves, técnica 

superior da Direcção -Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricu-
lar, para exercer as funções de adjunta do meu Gabinete, em regime de 

 Despacho n.º 9794/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o licenciado Vasco Paulo Lynce de Faria, professor do 

Colégio Militar, para exercer as funções de chefe do meu Gabinete, em 
regime de comissão de serviço, através de cedência de interesse público.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 
2011.

19 de Julho de 2011. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

204971143 

 Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas de Alfena

Aviso n.º 15394/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo para a carreira e cate-
goria de Técnico Superior.
O Agrupamento de Escolas de Alfena torna público que se encontra 

aberto processo de selecção para a admissão de Técnicos de Diagnóstico e 
Encaminhamento, na sequência dos despachos de autorização proferidos 
pela Ministra da Educação, em 9 de Maio de 2011, e pelo Secretário de 
Estado do Emprego e da Formação Profissional, em 6 de Maio de 2011, 
bem como da obtenção de parecer favorável do Ministro de Estado e das 
Finanças (Despacho n.º 115/II/MEF, de 5 de Abril de 2011), ao abrigo 
do disposto no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, 
e nos n.os 6 e 7 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, o 
qual se encontra sujeito às regras e procedimentos adiante enunciados.

1 — Objecto do processo de selecção
O processo de selecção destina-se a contratar, para o Centro Novas Opor-

tunidades promovido pelo Agrupamento de Escolas de Alfena, em regime de 
contrato de trabalho a termo resolutivo certo (até 31 de Dezembro de 2013), 
ao abrigo do disposto nas alíneas g) e i) do n.º 1 do artigo 93.º do RCTFP, um 
Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento, com o horário semanal de 35 
horas e o vencimento mensal ilíquido de € 1.201,48 (mil duzentos e um euros 
e quarenta e oito cêntimos), correspondente à 2.ª posição remuneratória de 
acordo com as limitações constantes do n.º 1 do artigo 26.º da lei do Orçamento 
de Estado para 2011 (Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro).

2 — Conteúdo funcional
O conteúdo funcional é o correspondente à carreira técnica superior 

de regime geral aplicável aos serviços e organismos da administração 
central e, em particular, ao previsto no artigo 9.º da Portaria n.º 370/2008, 
de 21 de Maio, para o Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento.

As funções objecto do presente procedimento concursal destinam-se 
a ser exercidas na Escola Secundária de Alfena, escola sede do Agrupa-
mento de Escolas de Alfena.




